
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2025 

 

MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA., devidamente qualificada nos autos do 

certame em epígrafe, vem, tempestivamente e com o devido respeito, à presença de Vossa 

Senhoria, com fundamento nas disposições do Edital e na legislação aplicável, interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão que declarou a empresa CREATIVE LICITAÇÕES LTDA. vencedora do Lote 01, 

a empresa PRADO COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES LTDA. como 

vencedora do Lote 03 e a empresa AGASERV COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA. como 

vencedora do Lote 04, pelas razões de fato e de direito que passa a expor. 

I. DO MÉRITO 

1. Com o devido respeito, a decisão que adjudicou o Lote 01 à licitante CREATIVE LICITAÇÕES 

LTDA., o Lote 03 à licitante  PRADO COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES 

LTDA. e o lote 04 à licitante AGASERV COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA. não merece 

prosperar, uma vez que a proposta apresentada pelas referidas empresas não atendem 

integralmente às exigências previstas no Edital. 

• DO LOTE 01 

2. Nobre pregoeiro, em relação ao Lote 01, a Recorrida não atende aos requisitos de 

qualificação técnica, vez que apresentou atestado que ainda se encontra em vigência e com 

fornecimento em andamento, ou seja, que sequer foi concluido. 



 

 

 

3. Vale frisar que, o presente Edital tem por objetivo a aquisição de ares-condicionados, ou 

seja, deveria ser apresentado atestados de capacidade técnica que comprovem que a licitante 

forneceu anteriormente o referido equipamento. 

4. Neste sentido, temos o seguinte entendimento jurisprudencial: 

“Acórdão 914/2019: Plenário, relator: Ana Arraes 
É obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da comprovação 
(atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido 
bens pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação (art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993).(...)” 
 

5. Logo, por a Recorrida ter apresentado apenas atestado de ventiladores, não deve ser aceita, 

pois foi descumprido as exigências estabelecidas no Edital. 

• DO LOTE 03 

6. Em relação ao Lote 03, a Recorrida descumpriu o que é exigido no Edital nos seguintes 

moldes: 



 

 

 

7. Nobre pregoeiro, vejamos por meio da imagem a seguir, que a referida declaração 

destacada não consta na proposta da Recorrida, ficando claro o descumprimento da exigência, 

vejamos: 

 

8. Crucial consignar o detalhe de que, após o início da Sessão Pública do certame, o 

proponente perde qualquer grau de ingerência sobre o teor da proposta e de seus documentos de 

habilitação; não está autorizado a modificar seus termos ou características do objeto a seu bel 

prazer, pouco importando o motivo alegado. Justamente por tal motivo é que se dá a redação do 

caput e do parágrafo 6º do artigo 26 do Decreto Federal nº 10.024/19, já colacionados in supra e 

enfatizados a seguir, mais uma vez: 



 

 

“Decreto Federal nº 10.024/19, 
Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
§ 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.” 
 

• DO LOTE 04 

9. Por fim, em relação ao Lote 04, a Recorrida também não apresentou a declaração exigida no 

Edital: 

 

10. No mais, a Recorrida ofertou o equipamento CARRIER  42ZQVD60C5 /38CQVD60515MC. 

Todavia, o equipamento está totalmente indisponivel no mercado, conforme é possivel constatar 

nos links a seguir: 

https://www.frigelar.com.br/ar-condicionado-split-inverter-teto-58000-btus-carrier-xpower-connect-
quente-e-frio-38cqvd60515mc-220v/p/kit10304 

 



 

 

 
 

https://www.dufrio.com.br/ar-condicionado-split-teto-inverter-carrier-xpower-connect-58000-btus-quente-
frio-42zqvd60c5-220v.html 



 

 

 
 

https://www.friopecas.com.br/split-carrier-teto-58k-220-1-qf-r32-connect-xpower-in-1027549/p 

 



 

 

11. A Administração Pública incorre em diversos riscos jurídicos, operacionais e financeiros ao 

adquirir um equipamento indisponível no mercado. A seguir, os principais: 

• Inexecução contratual: 

Se o equipamento não estiver disponível para entrega, o contratado pode não cumprir o prazo ou as 

condições pactuadas, levando à rescisão contratual e eventual aplicação de sanções 

administrativas. 

• Necessidade de nova licitação: 

Caso o contrato seja rescindido por não entrega, a Administração terá de iniciar novo processo 

licitatório, gerando gastos adicionais com tramitação e risco de preços mais altos. 

• Prejuízo à continuidade do serviço público: 

A não entrega do equipamento pode paralisar atividades essenciais, prejudicando políticas 

públicas ou serviços à população. 

12. Tal inconformidade revela evidente descumprimento das especificações técnicas previstas 

no Termo de Referência, o que, por si só, enseja a desclassificação da proposta, nos termos da 

legislação vigente e das regras editalícias. 

13. Nesse sentido, a Lei de Licitações nº 14.133/2021 prevê que as propostas serão 

desclassificadas nas seguintes hipóteses: 

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
I - contiverem vícios insanáveis; 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável.” 
 

14. No mesmo sentido, prevê o Edital do presente pregão eletrônico: 

 



 

 

15. Ressalte-se que a decisão ora questionada afronta diretamente os princípios que regem as 

contratações públicas, em especial os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e 

do julgamento objetivo, ambos expressamente previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, in 

verbis: 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 
 

16.  A manutenção da adjudicação à empresa recorrida, mesmo diante do descumprimento das 

especificações técnicas, compromete a legalidade do certame e configura afronta ao dever de 

estrita observância ao Edital, instrumento que vincula tanto a Administração quanto os licitantes. 

17. Diante disso, requer-se a imediata desclassificação das propostas apresentadas pelas 

empresas Recorridas, com o consequente reposicionamento das demais licitantes conforme a 

ordem de classificação, em respeito aos princípios da isonomia, legalidade e julgamento objetivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

II. DOS PEDIDOS  

Diante do exposto, requer-se: 

a) Que este recurso seja conhecido e provido, para que seja revogada a 

adjudicação do Lote 01 à empresa CREATIVE LICITAÇÕES LTDA., do Lote 03 à empresa PRADO 

COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES LTDA. e do Lote 04 à empresa 

AGASERV COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA. em razão do descumprimento às 

exigências editalícias; 

b) Que seja promovido o chamamento da próxima licitante classificada, nos 

termos da legislação aplicável; 

c) Caso Vossa Senhoria entenda pelo não acolhimento imediato, que o presente 

recurso seja encaminhado à Autoridade Superior competente, para análise e julgamento. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Brasília/DF, 7 de julho de 2025. 

 
 
 
 

 
MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA. 
ROBERTO MÁRCIO NARDES MENDES 

CPF nº 327.962.266-20  
DIRETOR  


